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Aos vinte e seis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte, às dezenove horas, no Plenário Francisco de Freitas, Salão Nobre do Pavimento Senador Dirceu Cardoso, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 340, neste Município, foi realizada mais uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Miracema, a de número duzentos e trinta da atual legislatura, com a presença dos Vereadores Hugo Fernandes, Fabrício de Sá Xavier, José Augusto Martins, Paulo Sérgio de Azevedo, Carlos Magno da Silva Peres, Genessi Rodrigues da Silva, Maria Alessandra Leite Freire, Marcus Felipe Mercante Linhares e Maurício Sant’Ana Soares, sob a presidência do primeiro. Após constatar a existência de número legal, o Sr. Presidente Vereador Hugo Fernandes, solicitou ao Vereador Fabrício de Sá Xavier, 1º Secretário da Mesa Diretora, que fizesse a chamada dos Vereadores presentes. Foram registradas as ausências dos Vereadores Aimoré da Silva Almeida e Paulo César da Cruz de Azevedo. Justificadas. Em seguida o Sr. Presidente solicitou ao Vereador Paulo Sérgio de Azevedo, que fizesse a leitura do seguinte texto bíblico: Marcos, Capítulo 01, Versículos de 09 à 13. Em sequência, foi lida e aprovada a ata do dia 23 de março de 2020. Prosseguindo o Sr. Presidente solicitou ao Primeiro Secretário da Mesa Diretora que fizesse a leitura da seguinte correspondência: 01) Ofício nº 068/2020 do Gabinete do Sr. Prefeito Municipal encaminhando o Projeto de Lei nº 003/2020; 02) Ofício nº 076/2020 do Gabinete do Sr. Prefeito Municipal encaminhando o Projeto de Lei nº 016/2020. A seguir o Sr. Presidente passou ao tempo destinado a Requerimentos e Indicações. Foram apresentados os seguintes: 01) Vereadora Maria Alessandra Leite Freire - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que seja estudada a possibilidade de realizar a distribuição de cestas básicas para as famílias dos estudantes da rede pública de ensino a partir do estoque de alimentos das escolas, tendo em vista que as aulas estão suspensas em decorrência da pandemia do COVID-19. Importante ressaltar que foi aprovado na ALERJ o Projeto de Lei nº 1998/2020 e sancionado pelo Poder Executivo (Lei nº 8.768/2020), no qual fica o Poder Executivo autorizado a conceder bolsa-auxílio para as famílias responsáveis por estudantes da rede pública de ensino, que tenham as aulas suspensas, por antecipação ou ampliação do recesso escolar, decorrentes de medida de contenção de epidemias virais, inclusive do CORONA VÍRUS – COVID-19. No art. 2º, parágrafo único da Lei, o Poder Executivo foi autorizado a realizar distribuição de cestas básicas, em caráter emergencial, para as famílias de estudantes da rede pública de ensino a partir do estoque de alimentos das escolas ou direcionados para a alimentação das mesmas. Dessa forma, considerando os impactos que tal pandemia tem causado na vida de todos os cidadãos e levando em consideração que muitas crianças em nosso município passam por dificuldades dependendo da merenda escolar no dia a dia, necessário se faz dar suporte a estas pessoas. Deferido. 02) Vereador Genessi Rodrigues da Silva - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Defesa Civil e Segurança Pública - Solicitação no sentido de que sejam tomadas as devidas providências em relação ao espaço onde funcionava antigamente a Suitér, tendo em vista que a situação do local está muito complicada. Deferido. 03) Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares - À Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja realizado o patrolamento e roçada da Rua 01, na Vila de José de Carvalho, tendo em vista que o local precisa de uma ampla limpeza, para evitar proliferação de mosquitos que podem causar doenças. Deferido. Continuando, o Vereador Hugo Fernandes informou quais os projetos que estão na ordem do dia de segunda-feira. O Vereador Paulo Sérgio de Azevedo sugeriu que a Sessão fosse antecipada para 17 horas, o que foi aceito por unanimidade. A seguir o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. Foram apresentados 02 (dois) Projetos de Lei: O Vereador Hugo Fernandes solicitou que os dois projetos fossem votados em primeira e única votação, o que foi aprovado por unanimidade. 01) Projeto de Lei que Dispõe sobre o plano de carreira e vencimentos dos servidores públicos ocupantes do cargo de Auxiliar de Administração, pertencentes do quadro próprio do Poder Executivo de Miracema e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. O Vereador Hugo Fernandes esclareceu que este Projeto de Lei é mais uma promessa cumprida do atual governo, pois está sendo atualizado outro quadro de servidores públicos. Disse que o Prefeito Municipal está fazendo os devidos ajustes em diversas classes aos poucos, sendo que participou da elaboração desse projeto de lei e ficou muito feliz. O Vereador Maurício Sant’Ana Soares parabenizou o governo pela apresentação desse projeto. Continuou solicitando uma Moção de Aplausos, em conjunto com o Vereador Hugo Fernandes, para os funcionários Adriano Daibes e Dr. Rodrigo Moreira Vieira, os parabenizando pelo excelente trabalho que eles vêm realizando na Prefeitura Municipal de Miracema, sempre ajudando todos os servidores públicos e sempre trabalhando em prol do Município. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. O Vereador Genessi Rodrigues da Silva parabenizou o Chefe do Poder Executivo pela apresentação deste Projeto. Continuando, o Vereador Presidente colocou o Projeto em Lei em votação. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.885, de 26 de março de 2020. O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRACEMA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o povo de Miracema, por meio de seus legítimos representantes junto à Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 1º - Esta Lei regulamenta a carreira e vencimentos dos servidores públicos ocupantes do cargo de Auxiliar de Administração, pertencentes do quadro próprio do Poder Executivo do Município de Miracema, alterando a Lei 813/99. Art. 2º - Este plano fundamenta-se em princípios que visam assegurar aos Servidores por ele abrangidos a valorização e adequação suas competências e atribuições legais, considerando o princípio da eficiência e visando a qualidade e o bom andamento dos serviços públicos municipais. CAPÍTULO II - DOS CARGOS E ESTRUTURA DA CARREIRA - Art. 3º - O Quadro Permanente dos Servidores Públicos Municipais de Miracema, regido pela Lei nº 813/99, fica alterado na forma desta lei, passando o cargo de Auxiliar de Administração a ter as seguintes atribuições: I - Auxiliar na execução de atividades administrativas de apoio técnico, tais como: redação de correspondências oficiais, digitação e alimentação de sistemas informatizados, elaboração de planilhas e relatórios; II - Auxiliar no levantamento de dados e informações e na organização de arquivos nas secretarias. III - Preencher guias, requisições e outros impressos; IV- Auxiliar na seleção, classificação e arquivamento de documentos; V - Conferir serviços executados na unidade; VI - Fazer pesquisas e levantamentos de dados destinados a instruir processos, organizar quadros demonstrativos, relatórios e estudos diversos; VII - Participar de trabalhos relacionados com a organização de serviços da secretaria que envolvam conhecimento das atribuições da unidade; VIII - Atender o público em geral, conforme escala estipulada pela chefia imediata; IX- Auxiliar o público no preenchimento de requerimentos; X - Atender e prestar informações dentro das secretarias em que estiver lotado; XI - Auxiliar os técnicos nas rotinas de trabalho; XII - Participar de grupos de trabalho na secretaria em que estiver lotado; XIII - Desempenhar tarefas afins, compatíveis com a escolaridade e o cargo de auxiliar de administração. Art. 4º - Para o ingresso no cargo de Auxiliar de Administração, além da comprovação de outros requisitos legais para o provimento de cargo efetivo, o candidato deverá possuir Ensino Fundamental Completo a título de grau de escolaridade, atender às exigências estabelecidas em Edital de concurso público, e ser aprovado na prova objetiva que deverá abordar, no mínimo, os seguintes conteúdos: I - Português; II - Conhecimentos de Informática; III - Raciocínio Lógico e Matemático - RLM; IV - Conhecimentos da Lei Orgânica do Município de Miracema; e V - Estatuto dos Servidores Públicos de Miracema/RJ - Lei nº 796/99. CAPÍTULO III - DA CARREIRA DO AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO - Art. 5º - O ingresso no cargo de Auxiliar de Administração se fará na primeira Classe e Padrão de Vencimento na forma desta Lei, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme Anexo I. Art. 6º - Vencimento é a retribuição pecuniária mensal devida ao servidor pelo efetivo exercício do cargo que ocupa correspondente à Classe e Padrão em que se posiciona na carreira. §1º. Fica expressamente proibido utilizar o cargo de Auxiliar de Administração como paradigma em processo de isonomia, equiparação salarial ou outra espécie qualquer, sendo considerado nulo o ato que conceder, ficando ainda o servidor beneficiado obrigado a restituir o valor recebido de forma ilegal. §2º. Os Auxiliares de Administração possuem como padrão inicial da carreira o Padrão I de vencimento, da Classe Inicial “A” (A-I) do cargo de Auxiliar de Administração, fixando-se seu valor em R$ 1.690,00 (mil, seiscentos e noventa reais). §3º. Os padrões de vencimento manterão uma diferença a maior de 5% (cinco pontos percentuais) entre um e outro padrão dentro da mesma Classe, sendo o menor de Padrão o I e o maior Padrão o V. §4º. O primeiro padrão de vencimento da “Classe B” e da “Classe C” será superior em 6% (seis pontos percentuais) ao último padrão de vencimento da Classe anterior. §5º. A carreira de Auxiliar de Administração será dividida em 03 (três) Classes, sendo “A” a inicial, “B” a intermediária e “C” a final. 
§6º. Cada classe possuirá um total de 05 (cinco) padrões de vencimentos, iniciando em “I” e terminando em “V”. §7º. Após a publicação da presente Lei, o Departamento de Recursos Humanos, imediata e automaticamente, fará o ajuste dos vencimentos dos servidores da carreira constantes nesta Lei, considerando o tempo de efetivo exercício na carreira de Auxiliar de Administração, e publicando em seguida o correspondente ato oficial. §8º. Para efeitos de enquadramento dos servidores abrangidos por esta Lei será considerado, exclusivamente, o tempo de efetivo exercício no cargo de Auxiliar de Administração, respeitando-se a antiguidade e o direito adquirido. §9º. A Lei que tratar da revisão geral anual dos servidores municipais conterá tabela de vencimentos dos servidores deque trata esta Lei. CAPÍTULO IV - DA PROGRESSÃOE PROMOÇÃO - Art. 7º - O desenvolvimento do servidor na carreira de que trata esta Lei ocorrerá mediante progressão e promoção funcional. Art. 8º - Para os fins desta Lei, a progressão funcional na carreira dar-se-á por antiguidade, a cada 2 (dois) anos de efetivo exercício, de um Padrão para o imediatamente subsequente,  dentro da mesma Classe. § 1º- Para que o servidor tenha direito à progressão funcional, deverá possuir interstício mínimo de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício no Padrão de vencimento; § 2º- Comprovado o previsto no parágrafo primeiro e arquivada a documentação necessária na pasta funcional dos servidores, o setor de Recursos Humanos, automaticamente, deverá realizar a Progressão Funcional, emitindo, posteriormente, a respectiva Portaria. § 3º Fica assegurado aos servidores o enquadramento no Padrão e Classe para Progressão no cargo, observada a contagem do tempo de efetivo exercício no cargo, a partir da data de sua admissão. Art. 9º. A promoção dos Auxiliares de Administração é a passagem do servidor do último padrão de vencimento de uma classe para o primeiro padrão de vencimento da classe imediatamente superior. §1º. O interstício necessário para promoção será de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício no último padrão da classe anterior. §2º. Para que o Auxiliar de Administração tenha direito à promoção, no interstício do §1º, deverá: I - estar no último padrão de vencimentos da Classe; II - concluir no mínimo, 02 (dois) cursos, com aproveitamento. §3º. Os cursos deverão totalizar, no mínimo, 30 (trinta) horas/aulas e serem realizados em uma das seguintes áreas de interesse: Administração Pública, Gestão Pública, Recursos Humanos, Gestão de Materiais, Logística, Meio Ambiente, Saúde, Matemática, Informática, Contabilidade, Português, Redação Oficial, Direito, Educação, Ética e demais temas cujo objetivo seja a melhoria da qualidade do serviço público. 
§5º. Comprovado o previsto nos parágrafos 1º, 2º e 3º deste artigo e arquivada documentação necessária na Pasta Funcional do servidor, o setor de Recursos Humanos, automaticamente, deverá realizar a promoção, emitindo, posteriormente, a respectiva portaria. Art. 10 - O interstício será computado em períodos corridos, sendo interrompido nos casos em que o servidor se afastar do exercício do cargo em decorrência de: I - Licença com perda de vencimento; II - Suspensão disciplinar ou preventiva; III - Prisão decorrente de decisão judicial; IV - Gozo de auxílio-doença, acima do limite de 36 (trinta e seis) meses; V - Outras hipóteses especificadas em lei. Art. 11 -  A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, considerado o ano como de trezentos e sessenta e cinco dias. Art. 12 -  Para efeitos de concessão de férias, férias-prêmio, adicional de tempo de serviço, progressão e promoção, considerar-se-á como efetivo exercício: I - Férias; II - Exercício de cargo ou função em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal; III - Participação em programa de treinamento regularmente instituído; IV - Desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; V - Júri e outros serviços obrigatórios por lei; VI - Missão ou estudo no Brasil ou exterior, quando autorizado o afastamento; VII - Licença: a) à gestante, à adotante e à paternidade; b) para tratamento da própria saúde, até o limite de 36 (trinta e seis) meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado ao Município, no cargo de provimento efetivo; c) para o desempenho de mandato classista ou participação de gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída por servidores para prestar serviços a seus membros, exceto para efeito de promoção; d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; e) para capacitação; f) por convocação para o serviço militar. VIII - Participação em competição desportiva nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional, no País ou no exterior, conforme disposto em lei específica; IX - Afastamento para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere. CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 13 - Aplicam-se aos servidores integrantes da carreira disposta nesta Lei, os reajustes e revisões gerais anuais concedidos aos demais Servidores Municipais. Art. 14 - Os demais direitos aplicados aos Servidores Públicos Municipais, previstos na Lei 796/99, desde que compatíveis com esta Lei, são aplicáveis aos servidores da carreira prevista nesta Lei. Art. 15 - Fica instituído o Adicional de Incentivo à Qualificação, destinado aos servidores efetivos da carreira de Auxiliar de Administração, em razão dos conhecimentos adicionais adquiridos em ações de treinamento, títulos, cursos, diplomas ou certificados de cursos de graduação ou pós-graduação em sentido amplo ou estrito. Parágrafo Único - Lei específica disporá sobre os percentuais e formas de aquisição, bem como sobre demais parâmetros do adicional aqui instituído. 
Art. 16 – Os integrantes da carreira de Auxiliar de Administração são regidos por esta Lei, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Estatuto dos Servidores Municipais e Lei nº 813/99. Art. 17- As despesas decorrentes da presente Lei serão contempladas na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021, e estão compatíveis com o Plano Plurianual. Art. 18- Fica a Lei nº 813/99, em relação ao cargo de Auxiliar de Administração, alterada no que couber pela presente Lei.
Art. 17- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2021. 02) Projeto de Lei que Dispõe sobre o reenquadramento por transposição de regime jurídico, dos empregos públicos dos servidores celetistas concursados da estrutura da Autarquia extinta UTIL para cargos públicos e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. O Vereador Hugo Fernandes disse que trabalhou em conjunto com várias pessoas na confecção deste Projeto de Lei, acreditando que este projeto traz diversos benefícios para os servidores, sendo que eles não são obrigados a aceitar a mudança de regime. Destacou que não sabe se essa mudança é boa ou não para o servidor, mas acredita que para a Prefeitura seja boa. Por fim, disse que deixou claro para os servidores que eles precisam se informar se a alteração de regime será boa para eles, sendo que a alteração de regime é uma opção e nenhum servidor será obrigado a nada. O Vereador Maurício Sant’Ana Soares esclareceu que este Projeto de Lei está dando autonomia para os servidores escolherem o regime que quiserem, sem nenhuma obrigação. O Vereador Hugo Fernandes disse que esta é uma situação nova e os servidores podem optar pela mudança de regime. O Vereador Genessi Rodrigues da Silva parabenizou o Vereador Hugo e o Prefeito Municipal, pois mesmo neste momento difícil ele está conseguindo valorizar os servidores. Continuando, o Vereador Genessi Rodrigues da Silva solicitou uma Moção de Aplausos para as servidoras Juliana Macedo Braga, Geysha Tostes Faver Guterres e Marcele Nepomuceno Rangel de Carvalho, as parabenizando pelo excelente trabalho que elas vêm realizando na Prefeitura Municipal de Miracema, sempre ajudando trabalhando com muita competência em prol do Município. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire espera que os servidores possam escolher a melhor opção para eles. Continuando, o Vereador Presidente colocou o Projeto em votação. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.886, de 26 de março de 2020. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso III, do artigo 81 da Lei Orgânica Municipal - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Artigo 1º - Esta Lei disciplina o reenquadramento por transposição de Regimes, dos Empregados Públicos oriundos dos quadros da Autarquia UTIL, extinta pela Lei 1.162/2007, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, que foram admitidos através de concurso público de provas, ou de provas e títulos e estejam em atividade, para o Regime Estatutário, referidos no Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais - Lei Municipal nº 796/99, os quais ficarão vinculados formal, material e juridicamente inclusive quanto a direitos e deveres. Artigo 2º - A partir da vigência desta Lei, cessarão os recolhimentos e contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para os empregados que optarem pela transposição, em face da alteração do regime de trabalho, que migrará das normas expostas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para as regras do regime Estatutário. Artigo 3º - Os empregados públicos abrangidos por esta Lei, que optarem pela transposição do regime celetista para o regime estatutário, cujos cargos foram reestruturados por leis específicas, integrarão esses quadros em conformidade com seu cargo público, fazendo jus às vantagens neles definidas. Parágrafo Único – O reenquadramento por transposição dos empregados públicos optantes observará: I - A prévia aprovação dos empregados públicos em concurso público de provas ou provas e títulos para função de mesma natureza e complexidade, conforme Lei 846, de 07/12/2000 e do art. 37, II, da CRFB; II – A correspondência entre o emprego público anteriormente exercido e o cargo público a ser ocupado, na forma da Tabela – Anexo II. Artigo 4º - Os empregados públicos que não optarem pela transposição de regime, integrarão o quadro especial de empregos em extinção, sendo declarados excedentes, tornando-se automaticamente extintos para todos os efeitos à medida em que vagarem. Parágrafo Único - Os empregados públicos que não optarem pela transposição de regime, permanecerão com os mesmos direitos e vantagens a eles conferidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, pela qual continuam sendo regidos para todos os fins e efeitos. Artigo 5º - A transposição de regime dos empregados públicos, referidos na presente Lei, ocorrerá mediante termo de opção, na forma do Anexo I, devidamente preenchido pelo empregado, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do início de vigência da presente Lei. § 1º - Os empregados públicos que, por hipótese, estiverem licenciados ou afastados do exercício de suas atividades na data da entrada em vigência da presente Lei, deverão preencher o termo de opção, assinar e entregar no Departamento de RH. § 2º - A transposição do regime celetista para o regime estatutário processar-se-á nº 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao mês que se encerrou o prazo definido no caput, formalizado mediante edição de Portaria de transposição e reenquadramento no cargo público, nos termos desta Lei. § 3º - Para os empregados públicos, que se enquadram na hipótese prevista no parágrafo primeiro deste artigo, a transposição de regime ocorrerá no mês seguinte ao retorno, desde que cumulativamente: I – confirmar a opção até 5 (cinco) dias úteis após o retorno da licença ou afastamento, no próprio termo de opção; II – trabalhar 30 (trinta) dias consecutivos no mínimo. § 4º - A opção de que trata o caput é de forma irretratável e não haverá prorrogação do prazo. § 5º - Caso o servidor não cumpra os requisitos previstos neste artigo, decairá o direito da transposição do regime. § 6º - A assinatura do termo deverá ser realizada pelo servidor interessado na presença de dois servidores do Departamento de RH, que servirão de testemunha. § 7º - Caso o termo de opção venha assinado, deverá ter firma do interessado reconhecida por autenticidade. Artigo 6º - Os empregados públicos que possuírem mais de 3 (três) anos de efetivo exercício automaticamente serão considerados estáveis, na forma da Constituição Federal. Artigo 7º - Computar-se-á o tempo de serviço anteriormente prestado ao Município, em razão do emprego público, para fins de concessão do adicional por tempo de serviço previsto na Lei 796/99, não possuindo, o servidor, direito a valores retroativos. Artigo 8º - Fica vedado o reenquadramento do empregado público em cargo cujo nível de vencimento seja inferior ao anteriormente por este percebido, em observância ao princípio da irredutibilidade de vencimento. Parágrafo Único – O reenquadramento obedecerão as correspondências de cargos constantes do Anexo II desta Lei. Artigo 9º - A transposição do regime jurídico celetista para o estatutário não extingue a relação jurídica entre servidores e o Município, mas apenas altera a natureza do regime jurídico que rege essa relação. Parágrafo Único - A extinção do contrato de trabalho sob o regime celetista e o início imediato da relação administrativa estatutária não é considerada dispensa sem justa causa, sendo indevida a indenização prevista no art. 7º, I da Constituição da República de 1988, somente verbas rescisórias de férias vencidas/proporcionais e décimo terceiro salário. Artigo 10 – Os empregados públicos que optarem para o Regime Estatutário farão sua contribuição previdenciária na forma da Lei que regula o RPPS municipal. Artigo 11 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. A seguir o Sr. Presidente passou o tempo destinado à Explicações Pessoais. Agradecendo a presença de todos o Sr. Presidente encerrou a reunião, os convidando para a próxima a ser realizada no dia 30/03/2020, às 17 horas. Nada mais havendo eu, Roger Rabello Frazão Corrêa, Agente Administrativo da Câmara Municipal de Miracema, para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelos Senhores Vereadores presentes. Sala das Sessões, 26 de março de 2020.
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